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O ajuizamento do pedido de recuperação judicial ocorreu em 11.05.2018, pela

ENGATCAR INDÚSTRIA DE AUTOPEÇAS LTDA, com processamento

deferido em 17.05.2018.

As correspondências do art. 22, I, "a", da Lei 11.101/2005, foram

devidamente enviadas aos credores relacionados pela Recuperanda,

informando o valor e a classe dos créditos inicialmente arrolados. O edital

com a relação completa dos credores e a notificação destes sobre a abertura

do prazo para apresentarem suas respectivas divergências/habilitações de

crédito administrativamente, foi publicado em 07.08.2018.

Finalizada a fase de verificação de créditos, o edital do art. 7º, §2º c/c com o

art. 53, parágrafo único, da Lei 11.101/2005, disponibilizado em 07.12.2018,

fixando os prazos de 30 (trinta) dias aos credores para oferecimento de

objeção ao plano, e 10 (dez) dias para oferecimento de impugnação à relação

de créditos apresentada, já encerrados.

O presente relatório de atividades traz, de forma sintética, as informações

operacionais da empresa e processuais da recuperação. Coletadas e

analisadas pela Medeiros & Medeiros Administração Judicial, na qualidade

de Administradora Judicial da empresa Recuperanda.

Os dados foram extraídas dos autos da recuperação judicial, principalmente,

no que tange às informações contábeis e financeiras e, em especial, das

visitas técnicas ocorridas na sede da empresa, bem como de reuniões com

os procuradores e representantes da Recuperanda.

A Recuperanda vem cumprindo suas obrigações legais, tendo apresentado as

contas demonstrativas mensais, conforme estabelece o art. 52, IV, da LREF.

A respeito da atividade produtiva da empresa, a Administração Judicial e os

credores vêm recendo informações, quando solicitadas.

Os documentos que serviram de base para a elaboração do presente

relatório, estão disponíveis para consulta no site

www.administradorjudicial.adv.br. Informações adicionais ou

complementares, podem ser obtidas diretamente com a Medeiros & Medeiros

Administração Judicial.

http://www.administradorjudicial.adv.br/


Cronograma Processual da Recuperação Judicial

1. INTRODUÇÃO - ASPECTOS JURÍDICOS

Data Evento Lei 11.101/05

11/05/2018 Ajuizamento do Pedido de Recuperação

17/05/2018 Deferimento do Pedido de Recuperação.
art. 52, inciso I, II, 

III, IV e V e § 1º

07/08/2018 Publicação do deferimento no D.O. 

07/08/2018 Publicação do 1º Edital pelo devedor. art. 52, § 1º

28/08/2018

Fim do prazo para apresentar habilitações e 

divergências ao AJ (15 dias da publicação do 1º 

Edital)

art. 7°, § 1º

07/12/2018
Disponibilizado o aviso sobre o recebimento do PRJ 

no D.O.
art. 53, § Único

20/02/2019

Fim do prazo para apresentar objeções ao PRJ (30 

dias após a publicação do 2º Edital ou 30 dias após a 

publicação do aviso de recebimento do PRJ)

art. 53, § Único e 

art. 55, § Único

07/12/2018
Disponibilizado o Edital pelo AJ - 2º Edital (45 dias 

após apresentação de habilitações/divergências)
art. 7º, § 2º

Data Evento Lei 11.101/05

23/01/2019
Fim do prazo para apresentar impugnações ao Juízo (10 

dias após publicação do 2º Edital)
art. 8°

Publicação do Edital de convocação para votação do 

PRJ - AGC (15 dias de antecedência da realização da 

AGC)

art. 56, § 1º

Prazo limite para votação do PRJ em AGC (150 dias 

após o deferimento da recuperação)
art. 56, § 1º

Fim do prazo de suspensão do curso da prescrição de 

ações e execuções contra o devedor (180 dias após o 

deferimento da recuperação)

art. 6o., § 4º

Homologação do PRJ

Fim do prazo de recuperação judicial, se cumpridas 

todas as obrigações previstas no PRJ (2 anos após a 

concessão de recuperação judicial)

art. 61

Fim do prazo de recuperação judicial, conforme Novo 

Plano de Recuperação Judicial.

Nota: Quadro elaborado pela Administradora Judicial com base nos processos 

previstos na Lei 11.101/05 e as datas de suas ocorrências conforme o trâmite 

processual.

Eventos ocorridos

Data estimada
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SUMÁRIO EXECUTIVO

Assuntos Comentários

Informações 

operacionais

• A Engactar desenvolve sistemas de freios para linha pesada e componentes automotivos para as linhas leve, pesada e agrícola.

• Atua no mercado brasileiro e na América Latina.

• Nos últimos meses, foram tomadas algumas medidas pela Recuperanda visando a melhoria dos processos internos, como redução

da hora extra e dispensa dos funcionários temporários.

Quadro de 

colaboradores

• No mês de fevereiro de 2019, a empresa admitiu 6 funcionários e demitiu 4, ao final do período contava com 132 colaboradores.

Dados financeiros • Receita líquida: em fevereiro de 2019, houve aumento irrisório nas receitas em relação ao mês anterior. Segundo a Recuperanda,

a meta mensal está sendo mantida, porém permanece gerando prejuízo.

• Custos e despesas: o custo ainda é um fator determinante para o baixo resultado da Engatcar, no mês de fevereiro de 2019,

representou 73% sobre a ROL (Receita Operacional Líquida), e está relacionado custos com matéria prima e pessoal. Já as

despesas operacionais, representam 22% sobre as receitas líquidas, destacando-se as despesas com vendas.

• Resultado financeiro: o resultado negativo decorre de juros sobre duplicatas descontadas, sobre financiamentos, taxas e

despesas bancárias.

• Resultado líquido: a Recuperanda acumula prejuízo de R$ 224 mil no ano de 2019.

Acompanhamento

processual 

• Finalizada a fase de verificação de créditos, o edital do art. 7º, §2º c/c com o art. 53, parágrafo único, da Lei 11.101/2005, foi

disponibilizado em 07.12.2018, fixando os prazos de 30 (trinta) dias aos credores para oferecimento de objeção ao plano, e 10

(dez) dias para oferecimento de impugnação à relação de créditos apresentada.

• Em 08.04.2019 o juízo deliberou acerca da prorrogação do stay period à Recuperanda, ocasião em que deferida pelo prazo 180

dias ou até a apreciação do plano de recuperação judicial em assembleia geral de credores, o que ocorrer primeiro. Na

oportunidade, ainda intimou esta Administração Judicial acerca das objeções ao Plano de Recuperação Judicial apresentadas.

• Apresentadas em juízo sugestão de datas para convocação da Assembleia Geral de Credores, aguarda-se deliberação do

Magistrado.
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3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA

HISTÓRICO, INSTALAÇÕES E ATIVIDADES 

Data de fundação: 30/09/1986

CNPJ: 91.215.046/0001-83 - Matriz

Atividade Principal: Fabricação de peças e acessórios para o sistema de freios de veículos

automotores.

Atividades Secundárias: Fabricação de outros produtos de metal não especificados

anteriormente e Outras sociedades de participação, exceto holdings

Localização: Rua Theodoro Bianchi, nº 337, CEP: 95.076-085, Bairro Bela Vista, Cidade de

Caxias do Sul – RS.

A empresa ENGATCAR INDÚSTRIA DE AUTOPEÇAS LTDA iniciou sua atividade em

1986, voltada ao comércio de bebidas com a denominação social de Comércio de Bebidas

Tomé Ltda. Em 1992, a atividade da empresa foi alterada para atividades relacionadas com

autopeças, incluindo implementos agrícolas e rodoviários, para as linhas leve e pesada.

Um fato relevante alusivo ao histórico da empresa, é a criação da Engatsul em 2010.

Segundo a própria Recuperanda, foi uma forma de planejamento tributário. Posteriormente,

a Engatsul foi incorporada pela Engatcar.

ENGATCAR INDUSTRIA DE AUTO PECAS LTDA.



3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA

ESTRUTURA SOCIETÁRIA

Abaixo seque relacionado o Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) da empresa Engatcar Industria de Auto Peças Ltda.

ENGATCAR INDUSTRIA DE AUTO 
PECAS LTDA.

ADRIANO LUIZ TOME

Sócio - Administrador

75 %

AT CONSULTORIA EMPRESARIAL EIRELI – ME

ONICE MARIA MALACARNE 
TOME

Sócio

25 %



3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA

ORGONOGRAMA 



3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA

PRODUTOS
A Recuperanda ENGATCAR INDUSTRIA DE AUTO PECAS LTDA., trabalha com cinco linhas de produtos. Abaixo imagens de alguns desses
produtos.



3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA

RAZÕES DA CRISE

A empresa ENGATCAR INDÚSTRIA DE AUTOPEÇAS LTDA aponta a grave retenção sofrida pelo setor automotivo, em especial, pelo mercado

de reposição, como um dos pilares fundamentais à crise instalada.

A referida crise levou ao corte das boas linhas de crédito, tal fato, somado a retração do mercado metalúrgico, resultou na escassez de fluxo de

caixa, bem como dificuldades na continuidade da operação.

Ainda sobre a busca por recursos junto de instituições financeiras, o fato de não existir linhas de crédito nos bancos de maior porte, em função

da situação da empresa, fez com que a Recuperanda direcionasse a captação de recursos externos para empresas financeiras de menor

porte, com isso, vieram juros mais altos, que elevaram o custo fixo.

Outros motivos que agravaram a situação da empresa, foram a inadimplência tributária, dificuldade em gerenciar o desempenho das vendas e

a concorrência no mercado. Ainda, a empresa sofreu com processos convocando a sua falência, o que fez com que sua credibilidade fosse

reduzida perante seus parceiros comerciais e prejudicou, principalmente, as negociações do setor de compras.

Acerca do gerenciamento do setor de vendas, este não tinha o devido comprometimento com análise da margem de contribuição, afinal, a

preocupação era com o faturamento bruto. Havia um descompasso entre o preço e o crescimento do custo da matéria prima, por muitas vezes

o preço não foi repassado ao cliente, a venda ocorria com margem nula ou negativa, apenas com o intuito de não perder mercado, no entanto,

o custo dessa decisão foi alto, afinal comprometeu a operação.

A soma destes fatores resultou na rápida deterioração do fluxo de caixa, fazendo com que a empresa perdesse liquidez e enfrentasse

dificuldades para honrar seus compromissos, perdendo credibilidade frente aos seus fornecedores.



3. DESCRIÇÃO DE EMPRESAS

Funcionários

NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS

GASTOS COM PESSOAL 02.2019

Em atendimento a um dos princípios da Recuperação Judicial – manutenção do
emprego dos trabalhadores – está sendo fiscalizado o setor de RH, para que os
demais órgãos da recuperação, bem como credores, tenham conhecimento da
atual situação dos funcionários da Devedora.

O gráfico a seguir, evidencia e evolução do quadro de funcionários nos últimos 12
meses. No mês de fevereiro de 2019, a empresa admitiu 6 funcionários e demitiu
4, ao final do período contava com 132 colaboradores.

O gasto com pessoal, no mês de fevereiro, foi de R$ 608.704,77. Na

projeção gráfica a seguir, demonstra-se a distribuição, em percentual, dos

gastos com pessoal nas áreas administrativas, comerciais e produção.

PRODUÇÃO
(482.263,27)

-79%

COMERCIAL
(60.845,80)

-10%

ADMINISTRATIVO
(65.595,70)

-11%

172 169 170

129 129 128
123 123

130 126 123
130 132

fev/18 mar/18 abr/18 mai/18 jun/18 jul/18 ago/18 set/18 out/18 nov/18 dez/18 jan/19 fev/19
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15

Resumo da relação de credores atualizada

Distribuição dos credores por natureza Principais credores na recuperação judicial

4. ENDIVIDAMENTO - CREDORES SUJEITOS A RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Natureza
Quantidade de 

credores

% quantidade de 

credores
Valor total % Valor total Valor médio

Trabalhista 185 36,78% 1.518.315,40 5,06% 8.207,11 

Garantia Real 4 0,80% 6.832.545,05 22,78% 1.708.136,26 

Quirografário 134 26,64% 20.743.064,41 69,15% 154.798,99 

ME/EPP 180 35,79% 904.492,92 3,02% 5.024,96 

Total 503 100% 29.998.417,78 100% 59.639,00 

Trabalhista
36,78%

Garantia Real
0,80%

Quirografário
26,64%

ME/EPP
35,79%

CLASSE CREDOR VALOR 

III BANCO DO BRASIL 8.086.868

III CAIXA ECONOMICA FEDERAL 4.249.461

II BADESUL S/A 3.313.705

III JLCS PRODUTOS METALURGICOS EIRELI 1.574.146

II MACLA DIST E COM DE PLAST METAIS LT 1.467.373

II RPLAST DIST E COM PLAST METAIS EPP 1.051.824

II JLCS PRODUTOS METALURGICOS EIRELI 999.643

III MINAM COMERCIO DE METAIS LTDA 901.419

III SULINA DE METAIS S A 744.623



4. ENDIVIDAMENTO - CREDORES NÃO SUJEITOS A RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Dívida Tributária

Passivo Tributário Federal 02.2019A empresa está pagando somente o ICMS corrente mensal, os demais tributos
gerados não estão sendo pagos. Planeja, nos próximos meses, retomar o
pagamento de todos os tributos e, posteriormente, efetuar parcelamentos para
regularizar a atual situação.

Ao final de fevereiro, o passivo tributário totalizava R$ 26.076.899,89. Na tabela
a seguir, constam as dívidas até 28 de fevereiro de 2018, apresentadas de forma
analítica.

TOTAL GERAL EM ABERTO PARCELADO TOTAL

FEDERAL 14.873.016,83 4.372.370,38 19.245.387,21

ESTADUAL 5.733.755,26 852.225,42 6.585.980,68

MUNICIPAL 25.753,50 25.209,64 50.963,14

TOTAL 20.632.525,59 5.249.805,44 25.882.331,03

EM ABERTO 
20.835.756,72 

80%

PARCELADO
5.241.143,17 

20%

FEDERAL EM ABERTO PARCELADO TOTAL

COFINS 2.135.498,34 1.852.083,46

COFINS - RETENÇÃO 978,32 978,32

CONTRIBUIÇÕES - RETENÇÃO 87.899,08 87.899,08

CSLL 792.089,34 792.089,34

FGTS 1.417.088,19 1.297.264,34

GRCS 61.212,20 61.212,20

INSS 111.845,20 111.845,20

INSS 4.522.804,12 3.721.893,25

INSS - RETENÇÃO 128.083,31 128.083,31

INSS S/ FATURAMENTO 2.555.931,09 2.555.931,09

IPI 1.095.654,39 1.095.654,39

IRPJ 1.418.310,89 1.397.662,60

IRRF 312.245,84 312.245,84

PIS 457.111,14 457.111,14

PIS - RETENÇÃO 198,12 198,12

REFIS DA COPA 2.726.284,19 2.726.284,19

REFIS DA CRISE 1.646.086,19 1.646.086,19

TOTAL 15.096.949,57 4.372.370,38 18.244.522,06
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Análise das demonstrações contábeis

5. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

Fonte: Demonstrações financeiras fornecidas pelas Recuperandas

Balanço Patrimonial Demonstração de ResultadoBalanço Patrimonial

• Contas a receber de clientes: a conta de clientes aumentou R$
408 mil, pois no período houve mais vendas a prazo do que
recebimentos.

• Adiantamentos: houve variação negativa de R$ 423 mil,
relacionadas, principalmente, aos adiantamentos para
fornecedores e funcionários.

• Estoques: em fevereiro ocorreu um aumento de R$ 437 mil,
devido a entrada de matéria prima e produtos terceirizados.

• Direitos realizáveis: referente a variação ocorrida em novembro
de 2018, no valor de R$ 526.000,00, a empresa relata que são
valores referentes a transações com a empresa de cobrança
Engat.

• Imobilizado e depreciação: a variação positiva no Imobilizado,
está relacionada à compra de máquinas e equipamentos, no valor
de R$ 11 mil. A variação negativa na conta de Depreciação
Acumulada, ocorreu em razão das depreciações e amortizações
lançadas no período.

• Fornecedores: houve uma variação negativa de R$ 334 mil, que
refere-se ao maior número de pagamentos de fornecedores em
relação as compras a prazo,

• Instituições financeiras: houve um aumento no valor de R$ 420
mil, referente aos títulos descontados, principalmente de
securitizadoras e factoring.

• Obrigações trabalhistas: houve variação positiva de R$ 69 mil,
motivada pelos lançamentos de salários e rescisões a pagar.

• Obrigações tributárias: o aumento de R$ 242 mil está
relacionado a uma conta chamada impostos a parcelar no longo
prazo, ou seja, ainda não foram parcelados, dessa forma entende-
se que estão contabilizados de forma errônea e como sugestão, a
empresa deverá contabilizar a curto prazo ou realizar o
parcelamento dos referidos impostos. A respeito do parcelamento
dos tributos a recuperanda prestará maiores esclarecimentos no
RMA de março.

Demonstração de Resultado

• Receita líquida: em fevereiro de 2019, houve aumento irrisório nas
receitas em relação ao mês anterior. Segundo a Recuperanda, a meta
mensal está sendo mantida, porém permanece gerando prejuízo.

• Custos e despesas: o custo ainda é um fator determinante para o
baixo resultado da Recuperanda, no mês de fevereiro de 2019,
representou 73% sobre a ROL (Receita Operacional Líquida),e está
relacionado à matéria-prima e pessoal. Já as despesas operacionais,
representam 22% sobre as receitas líquidas, destacando-se as
despesas com vendas.

• Resultado financeiro: as variações negativas em despesas
financeiras são, basicamente, juros sobre duplicatas descontadas,
sobre financiamentos, taxas e despesas bancárias.

• Resultado líquido: a Recuperanda acumula prejuízo de R$ 224 mil no
ano de 2019.

ATIVO jan/19 Δ fev/19 fev/19

CIRCULANTE 19.174.325 400.414 19.574.739

Caixa e equivalentes de caixa 11.805 -1.157 10.649

Contas a receber de clientes 6.392.100 408.804 6.800.904

Créditos Diversos 369.982 0 369.982

Adiantamento 4.482.539 -423.737 4.058.802

Estoques 6.063.345 437.454 6.500.798

Despesas Antecipadas 1.854.554 -20.950 1.833.604

NÃO CIRCULANTE 12.024.226 -63.242 11.960.984

Direitos Realizáveis 102.444 -22.909 79.535

Imobilizado 17.532.941 11.351 17.544.292

Depreciação Acumulada -5.741.741 -50.142 -5.791.883

Intangível 295.859 1.749 297.608

Amortização Acumulada -165.276 -3.292 -168.568

TOTAL DO ATIVO 31.198.551 337.172 31.535.724

PASSIVO jan/19 Δ fev/19 fev/19

CIRCULANTE 28.886.117 111.500 28.997.617

Fornecedores 16.460.056 -334.983 16.125.072

Instituições Financeiras 8.843.476 420.606 9.264.082

Obrigações trabalhistas 661.857 69.155 731.011

Obrigações tributárias 2.108.524 -52.603 2.055.921

Outras Obrigações 812.204 9.326 821.530

NÃO CIRCULANTE 38.727.786 260.433 38.988.219

Instituições Financeiras 13.861.008 -5.206 13.855.802

Outros Débitos 0 0 0

Impostos 23.624.350 242.379 23.866.729

Provisão para Contingência 1.242.429 23.260 1.265.689

PATRIMÔNIO LÍQUIDO -36.225.455 0 -36.225.455

Capital social 22.032.000 0 22.032.000

Reservas de capital 9.578.211 0 9.578.211

Lucros/Prejuízos Acumulados -76.337.244 0 -76.337.244

Ajuste Avaliação Patrimonial 8.501.578 0 8.501.578

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO
31.388.449 371.933 31.760.381

Demonstrativo de Resultado do Exercício jan/19 AV fev/19 AV AH Saldo 2019

Receita Bruta de Vendas e Serviços 2.281.103 2.394.690 -92% 4.675.793

Deduções de vendas -608.031 -619.557 -94% -1.227.588

Receita Líquida 1.673.072 100% 1.775.133 100% -91% 3.448.205

Custos dos produtos vendidos -1.198.480 -72% -1.304.533 -73% -93% -2.503.013

Lucro bruto 474.592 28% 470.600 27% -66% 945.192

Despesas e receitas operacionais -504.731 -30% -382.070 -22% -94% -886.801

Despesas com vendas -298.294 -18% -178.872 -10% -93% -477.166

Despesas administrativas -147.594 -9% -160.303 -9% -93% -307.898

Despesas tributárias -42.685 -3% -26.738 -2% -97% -69.423

Depreciações e Amortizações -16.158 -1% -16.158 -1% -92% -32.315

Demais Receitas/Despesas Operacionais 0% 0% -100% 0

Resultado Operacional -30.139 -2% 88.530 5% -102% 58.391

Outras Receitas/Despesas Operacionais 6.792 0% 7.817 0% 0% 14.610

Lucro/Prejuízo operacional antes do resultado 

financeiro
-23.346 -1% 96.347 5% -102% 73.001

Receitas financeiras 286 0% -328 0% -109% -42

Despesas financeiras -166.838 -10% -130.779 -7% -96% -297.617

Lucro/prejuízo antes dos impostos -189.898 -11% -34.760 -2% -100% -224.658

Imposto de renda e contribuição social 0% 0 0% 0% 0

Lucro/prejuízo líquido do exercício -189.898 -11% -34.760 -2% -100% -224.658
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Meios de 
Recuperação

Da análise do plano de recuperação judicial elaborado pela empresa, extraem-se os seguintes meios de

recuperação:

GESTÃO INDUSTRIAL: redução do quadro de funcionários; redução dos estoques de segurança de materiais

comprados e estoques de produtos acabados; busca de fornecedores alternativos; melhoria do software de

programação, dentre outras melhorias na gestão industrial.

GESTÃO COMERCIAL: gestão de grandes contas – “Montadoras”; clientes atendidos por representantes;

gestão para a exportação; realinhamento do planejamento comercial.

GESTÃO COMERCIAL: contratação de consultoria especializada em Gestão da Crise; readequação do quadro

de funcionários; retomada da credibilidade com credores; busca de melhores fontes de financiamentos e

recomposição do capital de giro; implementação de novas ferramentas para controle financeiro; fluxo de caixa;

redução do endividamento bancário; renegociação dos créditos não sujeitos a recuperação judicial; redução de

despesas administrativas, comerciais e industriais.

ALIENAÇÃO DE BENS E DE ATIVOS: resta facultado à Recuperanda efetivar a alienação ou oneração de

bens ou direitos de seu ativo permanente, desde que comprovada e reconhecida utilidade e necessidade do ato

perante ao Juízo da Recuperação e mediante autorização desse, conforme art. 66 da Lei 11.101/05.

6. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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Classe I -
Trabalhistas

Carência de 6 meses, a partir da intimação da decisão que homologar o presente Plano de Recuperação Judicial. Após a
carência, os créditos trabalhistas terão seu valor integral pago em 6 parcelas mensais, vencendo-se a primeira no 6º mês
após a intimação da decisão que homologar e assim sucessivamente; todos os acordos firmados na esfera trabalhista serão
cumpridos; a previsão de liquidação dessa classe, considerando as premissas utilizadas, é de 1 (um) ano; os valores serão
corrigidos pela taxa TR (taxa referencial) ao ano, a partir da data da intimação da decisão que homologar o Plano de
Recuperação Judicial.

Classe II – Garantia Real  

Classe III – Quirografários 

Classe IV – ME EPP

Pagamento em 15 anos, levando em consideração o período de carência.

Pagamento de 40% do valor de cada credor constante da relação de credores, ou seja, apresentando um deságio de 60% do
valor dos créditos arrolados; carência de 1 ano a contar da data de intimação da decisão de homologação do Plano de
Recuperação Judicial; os valores serão corrigidos pela TR (taxa referencial) ao ano, a partir da data de intimação da decisão
que homologar o Plano de Recuperação Judicial; os pagamentos serão realizados em parcelas semestrais, vencendo a
primeira ao final do semestre após o fim do período de carência concedido, e, as parcelas seguintes, na mesma data dos
semestres subsequentes.

Os valores devidos aos credores, nos termos do Plano, serão pagos por meio de transferência direta de recursos à conta
bancária indicada em favor do respectivo credor; os valores destinados ao pagamento do primeiro e do segundo ano serão
distribuídos de forma linear entre todos os credores da classe, até o limite da satisfação do seu crédito, já considerado o
deságio. Os pagamentos dos anos seguintes serão distribuídos, proporcionalmente, entre os credores.

6. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Proposta de Pagamento
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